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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PERCEBIMENTO DO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM 20% (VINTE
POR  CENTO)  EM  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  À
NORMA  REGULAMENTADORA  Nº  15,  DO
MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  EMPREGO.
REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  NA  LEI
MUNICIPAL.  DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO
CÍVEL E DA REMESSA NECESSÁRIA. 

- Conforme  entendimento  sedimentado  no
âmbito  desta  Corte  de  Justiça  quando  do
julgamento do Incidente   de   Uniformização   de
Jurisprudência  nº  2000622-03.213.815.0000,  “O
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende    de    lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.”.

- O  Município  de  Bananeiras,  como  ente
federado, possui  liberdade e autonomia, no âmbito
da  sua  competência,  para  estabelecer  e
regulamentar direitos a seus servidores municipais,
diante do princípio federativo, insculpido no art. 18,
da Carta Magna.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identifficados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade,  DESPROVER  A  APELAÇÃO  E  A  REMESSA
NECESSÁRIA, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
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fl. 371.

RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa Necessária e, de Apelação Cível contra

a  sentença (fls. 326/333) proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de

Bananeiras, nos autos da Reclamação Trabalhista  promovida pela Apelante,

que julgou procedente, em parte,  o pedido e condenou o Ente municipal  a

pagar a Promovente: (1) décimo terceiro salário, dos anos de 2005 e 2006,

ante a prescrição; (2) férias acrescidas de um terço dos anos de 2005, 2006,

2007 e 2008, ante a prescrição; (3) indenização compensatória, do PIS, e (4)

FGTS a partir da mudança do regime para celetista, em 02/01/2008, data em

que deve constar como de admissão da autora em sua CTPS, a qual deverá

ser retificada.

Apelação  Cível  (fls.  1336/349),  requerendo  o  pagamento  de

adicional de insalubridade no grau médio.

Não houve contrarrazões, conforme certidão de fl. 353.

A Procuradoria de Justiça,  às  fls.  359/362, opinou  pelo

prosseguimento, sem manifestação sobre o mérito.

É o relatório.

VOTO

O  cerne  da  questão  reside  em  saber  se  a  Autora,  agente

comunitária de saúde do Município de Bananeiras, faz jus ao percebimento do

adicional de insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento), em analogia

à Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho e Emprego.

A resposta é negativa, senão vejamos.

Com relação ao adicional  de insalubridade,  verifica-se que a
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aludida verba é uma vantagem pecuniária concedida pela Administração aos

servidores em razão das atividades desempenhadas em condições penosas ou

insalubres.

Nesse  diapasão,  o  Decreto  Municipal  nº  003/2010  prevê  o

adicional  de  insalubridade  para  os  agentes  comunitários  de  saúde  no

percentual mínimo, conforme bem proferiu:

O  art.  2º  do  Decreto  Municipal  nº  003/2010,  que
regulamenta  a  concessão  de    insalubridade  no
município  de  Bananeiras,  assegura  aos servidores
do Município o pagamento do  respectivo adicional, a
partir da entrada em vigor do referido ato legislativo.
Muito  embora  haja  a  previsão  legal  quanto  ao
respectivo  pagamento  do  adicional,  não  há  prova
nos  autos  de  que  a  promovente  labora    em
condições  insalubres   que  lhe   assegurem  a
percepção  da  dita  vantagem,  tampouco  em  grau
médio,  como  pleiteia.  Conforme  comprovado  pelo
Município,  com  a  juntada  de  contracheques  nos
autos,  a autora já  vem recebendo o respectivo do
adicional   à  base  de  10%  (dez  por  cento),  ficha
individual de 2010, incidentes sobre o salário básico.

A promovente,  por  outro  lado,  vem  requerer  a  concessão  de

adicional de insalubridade em grau superior, o que não deve ser deferido. 

Destarte, analisando o dispositivo legal acima reportado, denota-

se que o servidor exercente do cargo de agente comunitário de saúde tem

direito ao percebimento do adicional de insalubridade, no percentual de 10%

(dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  salário-mínimo,  em respeito  à  autonomia

municipal.

Isso  porque  a  Autora  está  submetida  a  regime  próprio  do

Município  e  as  regulamentações  editadas  por  outros  Entes  Federados  não

podem usurpar a competência do ente municipal, razão pela qual não pode ser

aplicada analogicamente  a  Norma Regulamentadora  nº  15  do Ministério  do

Trabalho e Emprego.
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Ademais,  nada  obstante  houvesse  previsão  de  direito  à

percepção   de   adicional   de   insalubridade   na   Lei  Orgânica  Municipal,

referida  norma  seria  de  eficácia  limitada,  porquanto  necessitaria  de

regulamentação  específica,  estabelecendo  quais  seriam  as  atividades

insalubres e os percentuais a serem fixados, a fim de garantir a eficácia plena

da norma e obedecer ao princípio da legalidade, para que o direito postulado

pudesse ser percebido, pois o Município de Bananeiras, como ente federado,

possui liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência, para estabelecer

e  regulamentar  direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do  princípio

federativo, insculpido no art. 18 da Carta Magna.

Nesse sentido,  o  Tribunal  de Justiça da Paraíba pacificou o

entendimento:

“O  pagamento  do  Adicional  de  Insalubridade  aos
Agentes  de  Saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico
administrativo,  depende de lei   regulamentadora do
ente ao qual pertencer.” Incidente de Uniformização
de  Jurisprudência  nº  2000622-03.2013.815.0000.
Publicado no Diário da Justiça de 19/03/2014. 

 

Diante do exposto, DESPROVEJO A APELAÇÃO CÍVEL E A

REMESSA NECESSÁRIA, mantendo inalterada a sentença combatida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Marcos  Coelho  de  Salles (Juiz  convocado,
com jurisdição limitada, para substituir o Desembargador Leandro dos Santos),
os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto. 

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de agosto de 2015.

Juiz convocado Marcos Coelho de Salles
Relator
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